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ANEXO I – CÂMARA MUNICIPAL DE PIQUEROBI. 
 

DOS PROGRAMAS E DAS BIBLIOGRAFIAS REFERENTES ÀS PROVAS A SEREM 
APLICADAS PARA O CARGO. 

 
 Os itens da prova objetiva avaliarão habilidades mentais que vão além do mero 
conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, análise e avaliação, valorizando a 
capacidade de raciocínio.  
 
PARA O CARGO CONTABILISTA 
 
I. – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS. 

 
LEGISLAÇÃO BÁSICA MÍNIMA:- 
 
1. - Constituição Federal de outubro de 1988 (Artigos 29 a 31, 70 a 75, 145 a 169). 
2. - Instrução Normativa STN nº. 1, de 15/01/1997 – DOU de 31/01/1997. 
3. - Instrução Normativa nº. 5, de 08/06/2000, da STN, D.O. de 09/06/2000. 
4. - Instrução Normativa STN nº. 1, de 04 de maio de 2001. 
5. - Instrução nº. 02 – TCESP de 21/12/2002. 
6. - Instrução Normativa STN nº. 3, de 25/09/2003. 
7. - Instrução Normativa 01, de 14/01/2004, DOU de 16/01/2004. 
8. - Instrução Normativa STN nº. 5, de 07/10/2004 – DOU de 11/10/2004. 
9. - Lei Complementar Estadual nº. 709, 14/01/93. 
10. - Lei de Licitações e Contratos (Lei nº. 8.666/93 e suas alterações). 
11. - Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal (Lei Complementar nº. 101/00 e suas alterações). 
12. - Lei Federal nº. 4.320, de 17/03/64. 
13. - Lei que institui o Pregão - (Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/02). 
14. - Portaria Interministerial nº. 163, de 04/05/01 e seu anexo I – Natureza da Receita, com as 

alterações introduzidas pela Portaria Interministerial nº. 325, de 27/08/01 e Portaria nº. 519, 
de 27/11/01 (Anexo II – Natureza da Despesa e Anexo III – Discriminação das Naturezas de 
Despesa). 

15. - Portaria MF nº. 089, de 25 de abril de 1997. 
16. - Portaria MF nº. 276, de 23 de outubro de 1997. 
17. - Portaria nº. 42, de 14/04/99 (Ministério de Estado do Orçamento e Gestão). 
18. - Portaria nº. 326, de 27/08/01 (Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda). 
19. - Portaria nº. 211, de 29/04/02 (Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda). 
20. - Portaria nº. 300, de 27/06/02 (Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda) e 

seu detalhamento das Naturezas de Receita - Anexo II. 
21. - Portaria nº. 448 de 13/09/02 - (Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda) 
22. - Portaria nº. 517/2002. 
23. - Portaria nº. 90, de 12 de março de 2003, da STN, D.O. de 17/03/2003. 
24. - Portaria nº. 441/2003. 
25. - Portaria nº. 471/2004. 
26. - Portaria nº. 113/2005, de 23 de fevereiro de 2005. 
27. - Portaria STN nº. 113, de 18 de abril de 2001. 
28. - Portaria STN nº. 4, de 18 de janeiro de 2002. 
29. - Portaria STN nº. 109, de 08 de março de 2002. 
30. - Portaria STN nº. 358, de 01/ 07/2003 – DOU de 4/07/2003 e suas alterações posteriores. 
31. - Portaria STN nº. 108/2004, de 27 de fevereiro de 2004 e suas alterações posteriores. 
32. - Portaria STN nº. 346, de 27/06/2003 – DOU de 30/06/2003 e suas alterações posteriores. 
33. – Projeto AUDESP – Auditoria Eletrônica de Órgãos Públicos. 
34. - Regimento Interno do TCESP – Resolução nº. 03, de 11/12/1996. 
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35. - Resolução do Senado Federal nº. 40 de 21/12/01. 
36. - Resolução do Senado Federal nº. 43, de 2001. 
 

                                        PROVA ESCRITA 

CARGO Nº. de 
Questões 

Nº. de questões/Matérias Pontos Duração 
da Prova 

01. – CONTABILISTA 30 30 de Conhecimentos Específicos 100 2h00min 
 


